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1. APRESENTAÇÃO 
O presente documento consubstancia o Plano de Ação de Recursos Hídricos da 

Unidade de Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos Suaçuí – PARH UPGRH DO4 – 
DO4. O PARH Suaçuí é parte integrante do Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia 
do Rio Doce – PIRH Doce, e considera os mesmos objetivos, metas básicas, horizonte de 
planejamento e a realidade desejada para a bacia do rio Doce. Cada PARH é, desta maneira, 
um desdobramento do Plano Integrado de Recursos Hídricos, de acordo com as 
especificidades de cada unidade de planejamento. 

Os conteúdos e informações aqui apresentados são, portanto, transpostos do 
Relatório Final do PIRH Doce, devendo o mesmo ser adotado como referência nas questões 
relativas aos procedimentos metodológicos utilizados e fontes de consulta específicas.  

Para efeito de análise e planejamento, o PIRH Doce adotou nove unidades, assim 
estruturadas: 

No estado de Minas Gerais, adotou-se a divisão das já formadas Unidades de 
Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos (UPGRH’s), com Comitês de Bacia 
estruturados, conforme descrito abaixo: 

 DO1 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piranga; 

 DO2 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Piracicaba; 

 DO3 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Santo Antônio; 

 DO4 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Suaçuí;  

 DO5 – Comitê de Bacia Hidrográfica do rio Caratinga; e  

 DO6 – Comitê de Bacia Hidrográfica Águas do rio Manhuaçu. 

No Estado do Espírito Santo, embora existam os Comitês das Bacias Hidrográficas 
do rio Santa Maria do Doce, do rio Guandu e do rio São José, bem como os Consórcios dos 
rios Santa Joana e Pancas, foram constituídas no âmbito do PIRH Doce, unicamente para 
efeito de planejamento e descrição de dados, as seguintes unidades de análise (UA): 

 UA Guandu, abrangendo predominantemente a bacia do rio Guandu; 

 UA Santa Maria do Doce, abrangendo as bacias dos rios Santa Maria do Doce 
e Santa Joana; e 

 UA São José, abrangendo as bacias dos rios Pancas, São José e a região da 
Barra Seca, ao norte da foz do rio Doce, que drena diretamente para o Oceano Atlântico. 

A Figura 1, adiante, ilustra este aspecto. 
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2.2.3. Solos 

Os solos são apresentados de forma sucinta a seguir, pela relação entre os processos 
erosivos e a qualidade e a quantidade de água superficial. Na UPGRH DO4 predominam os 
Latossolos Vermelho-Amarelos e Argissolos Vermelhos (Figura 5). Há também a ocorrência 
de Latossolos Amarelos e Neossolos Litólicos em menor extensão. Destas classes, ao 
Argilossolos são os de maior erodibilidade e os Latossolos, os de menor. 

 

Figura 5 – Solos da UPGRH DO4 

 

Os Argissolos Vermelhos têm profundidade variável e com um gradiente textural 
entre os horizontes A e B, que tem uma menor condutividade hidráulica. Por isso, durante 
uma chuva forte, pode ocorrer uma rápida saturação do horizonte superficial mais arenoso e 
uma reduzida infiltração da água na superfície do solo, o que favorece a ocorrência de 
processos importantes de erosão, mesmo quando o relevo é suavemente ondulado. Quando o 
relevo é mais movimentado, não são recomendados para agricultura, e sim para silvicultura.  

Tendo em vista que a quase totalidade da área ocupada com argissolo está em relevo 
forte ondulado e/ou montanhoso, e, devido ao problema da grande suscetibilidade à erosão 
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que esses tipos de solos apresentam, sua utilização torna-se restrita ao uso com pastagens e 
culturas permanentes de ciclo longo, tais como café e citrus.  

Os Latossolos Vermelho Amarelos ocupam o segundo lugar em termos de área da 
UPGRH. São encontrados nas partes altas da bacia do rio Suaçuí Grande, bem como ao longo 
das bacias dos rios Suaçuí Pequeno e Corrente Grande, havendo ainda uma estreita faixa de 
ocorrência no extremo leste da unidade. 

São solos profundos, acentuadamente drenados, com horizonte B latossólico de 
coloração vermelho amarela, baixa saturação de bases (distróficos) e alta saturação com 
alumínio (álicos). Se bem manejados, são aptos para uma grande quantidade de culturas. 

Os Latossolos Amarelos são solos em geral profundos e bem estruturados, sempre 
ácidos, nunca hidromórficos, porém são pobres em nutrientes para as culturas. 

Tem-se uma pequena porção da unidade ocupada por Neossolos Litólicos, junto às 
cabeceiras dos rios Vermelho e Cocais, principais formadores do rio Suaçuí Grande. São solos 
pouco desenvolvidos, com horizonte A assente diretamente sobre a rocha, com profundidades. 
São solos rasos e muito rasos e situam-se em áreas de relevo forte, ondulado a montanhoso. 

Os Latossolos Vermelhos ocupam uma ínfima porção da unidade na margem direita 
do rio Corrente Grande. Caracteriza-se por solos minerais, profundos, bem drenados a 
acentuadamente drenados Em condições naturais têm alta fertilidade natural e são indicados 
para agricultura.  

No que diz respeito à suscetibilidade à erosão na bacia do rio Doce, a UPGRH DO4 é 
uma das áreas mais problemáticas. Apresenta 55% de sua área na classe de suscetibilidade 
forte e 18% na classe muito forte (Quadro 2 e Figura 6).  

Esta problemática decorre das estiagens prolongadas ocorrentes na unidade, às 
chuvas torrenciais, aos solos suscetíveis e aos extensos depósitos superficiais friáveis típicos 
da Depressão do rio Doce, que juntos propiciam alta produção de sedimentos (100 a 200 
t/km²/ano). 

As maiores suscetibilidades encontram-se nas porções alta e média da sub-bacia do 
rio Suaçuí Grande, havendo ainda uma pequena fração no município de Itueta, sudeste da 
unidade. 

Nas partes altas das sub-bacias dos rios Suaçuí Grande bem como de seus principais 
tributários e também nas partes altas das sub-bacias dos rios Suaçuí Pequeno e Corrente 
Grande domina a classe média de suscetibilidade à erosão. Nas demais porções da bacia, 
verifica-se a classe forte de suscetibilidade à erosão, principalmente junto à calha principal do 
rio Doce. 

 

Quadro 2 – Suscetibilidade erosiva e produção de sedimentos 
UPGRH Suscetib. Erosiva Perc./Classe de Suscetib. PEMS*(t/km²/ano) Área de Drenagem (km²)

Suaçuí 
Muito Forte 18% 

100-200** 21.555 Forte 55% 
Média 27% 

* Produção específica mínima de sedimento 
** Dado obtido em mapa adaptado da Eletrobrás/1992 
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Figura 6 – Classes de suscetibilidade à erosão da UPGRH DO4 

 

2.1.1. Geologia e Recursos Minerais 

As litologias dominantes na área da UPGRH DO4 pertencem ao Complexo 
Guanhães, Grupo Rio Doce, Complexo Mantiqueira e Suíte Borrachudos (Figura 7). 

- Complexo Guanhães (AGU) - gnaisses migmatizados bandados intercalados com 
seqüências vulcanossedimentares metamorfizadas na fácies anfibolito. 

- Grupo Rio Doce (NPrd) - sequência psamo-pelítica/vulcânica de idade 
proterozóica, complexamente deformado e metamorfizado na fácies anfibolito.  

- Complexo Mantiqueira (Amt) - ortognaisses migmatizados ou não, com 
bandamento composicional, intercalados com rochas metabásicas, metapiroxenitos e 
pegmatitos, normalmente concordantes com o bandamento gnáissico. 

- Suíte Borrachudos (PPbo) - corpos graníticos diversos (monzogranitos a 
sienogranitos porfiríticos com encraves máficos). 
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Toda a unidade apresenta-se intrudida por granitóides de composições diversas 
(Granitóides Pré-Colisionais - NPg1, Granitóides Sincolisionais - NPg2 e Granitóides Pós-
Colisionais - FPg 5), além de diques e sills máficos (NPd). 

De maneira bem mais restrita, são encontrados gnaisses do Complexo Jequitinhonha 
NPje) na porção leste da unidade, pequena ocorrência dos metadiamictitos do Grupo 
Macaúbas (NPgm) no extremo norte, e ainda alguns resquícios de afloramentos de seqüências 
predominantemente quartzíticas do Supergrupo Espinhaço (MPse). 

As coberturas detríticas cenozóicas (CT) ocorrem em área bastante diminuta no 
extremo sudeste da unidade. São eluviões e coluviões com graus variados de laterização. Já os 
depósitos aluvionares (CQa) são encontrados ao longo das calhas e planícies de inundação de 
praticamente todos os rios da unidade. 

 

 
Figura 7 – Geologia da UPGRH DO4 
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Figura 13 – Cruzamento das informações de suscetibilidade à erosão em relação aos 

usos dos solos na UPGRH DO4 
 

Percebe-se uma ligeira concentração de áreas mais preservadas nas partes altas da 
sub-bacia do rio Suaçuí Grande, denotada pela presença de fragmentos florestais de maior 
porte em relação aos fragmentos das partes baixas da unidade. 

 
Quadro 4 – Percentagem do uso do solo nas classes de suscetibilidade à erosão 

Unidade de Análise Suscetibilidade à Erosão Uso do Solo (%) 

Suaçuí 

Muito Forte 
18,79 Sistema Natural  

81,20 Sistema Antropizado 

Forte 
19,65 Sistema Natural 

80,34 Sistema Antropizado 

Média 
44,96 Sistema Natural 

55,03 Sistema Antropizado 
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Figura 14 – Percentagem do uso do solo nas classes de susceptibilidade à erosão  

 

A análise dos dados do Quadro 4 e da Figura 13 permite afirmar que as áreas mais 
antropizadas tendem a se concentrar nas classes de maior suscetibilidade à erosão. Tal fato 
reforça a necessidade de implantação de mecanismos de controle de erosão aliados à 
preservação dos fragmentos florestais ali ocorrentes, como forma de estancar e/ou ao menos 
minimizar o processo de degradação ambiental nesta porção da unidade.  

 

2.1.5. Produção de Sedimentos 

Para a estimativa da produção de sedimentos considerou o uso do solo, a 
erodibilidade dos solos, a erosividade das chuvas, a declividade do terreno e a ocorrência de 
práticas conservacionistas. A UPGRH DO4 é uma das áreas mais problemáticas da bacia do 
rio Doce. Apresenta as classes de susceptibilidade forte (55%) e muito forte (18%), devido à 
associação ou não de estiagens prolongadas, às chuvas torrenciais, aos solos susceptíveis e aos 
extensos depósitos superficiais friáveis que ocorrem em terraços e nas baixas vertentes.  

Colaboram para o processo erosivo a extensa área classificada como pecuária, que 
ocupa pastos naturais ou artificiais, usualmente empobrecidos. A atividade de mineração 
contribui, localizadamente, para a geração de sedimentos. Observa-se na exploração de 
minério de ferro, na bacia do rio Doce como um todo, além da implantação de barragens para 
manejo de resíduos e estéril, que são ações mitigadoras deste impacto. 

A UPGRH DO4 ocupa grande parte da unidade geomorfológica Depressão do rio 
Doce. Sua constituição litológica e influência das oscilações climáticas contribuem para a 
formação de espessos mantos de intemperismo, propiciando a aceleração de processos 
morfodinâmicos indicados por ravinas ativas, ou em vias de reativação, expondo em alguns 
locais a rocha, o que possibilita a ocorrência de movimentos de massa generalizados, como 
deslizamentos, deslocamento e queda de blocos.  

Destacam também, na área, a ocorrência de sulcos, erosão laminar e voçorocas, 
derivados em sua maioria, do escoamento superficial concentrado nas encostas com maiores 
declividades.  

Com relação à produção de sedimentos na UPGRH DO4, observa-se que as partes 
altas da unidade, que envolvem as nascentes dos principais rios que a compõem, produzem a 
maior quantidade de sedimentos (Figura 15). Também há alta produção junto à calha do rio 
Doce, no sudeste da unidade. Já nas partes baixas dos rios Suaçuí Grande, Suaçuí Pequeno e 
Corrente Grande, a geração é baixa (50 t/km²/ano). 



-- Contrato Nº 002/2007 - IGAM-- 
Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce e dos Planos de Ações de Recursos Hídricos para as Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito da Bacia do Rio Doce 
 

CONSÓRCIO ECOPLAN - LUME 23

Entre outros fatores, as altas taxas de geração de sedimentos estão associadas às 
características de usos dos solos na UPGRH, a qual abriga cerca de 74% de áreas 
antropizadas. 

 

 
Figura 15 – Produção de sedimentos na bacia do rio Doce 

 

Por fim, analisou-se o uso de agrotóxicos na Unidade de Planejamento. A média de 
propriedades que utilizam regularmente agrotóxicos é muito baixa, 5,9%, coerente com uma 
exploração mais vinculadas à pecuária extensiva. O município de Mathias Lobato é o que 
apresenta o maior número relativo de estabelecimentos com uso declarado de agrotóxicos. 

 

Quadro 5 – Uso de agrotóxicos nos estabelecimentos  

Município Total de 
Estabelecimentos

Uso de Agrotóxicos nos Estabelecimentos  

Não Utilizou Utilizou Usa mas não Precisou 
Utilizar em 2006 

Água Boa    1 688    1 560     86     42
Campanário     170     165     2     3
Cantagalo     266     251     11     4
Coluna    1 021     992     21     8
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Município Total de Uso de Agrotóxicos nos Estabelecimentos  
Coroaci     483     411     70     2
Cuparaque     343     307     28     8
Divino das Laranjeiras     244     216     26     2
Divinolândia de Minas     83     70     10     3
Franciscópolis     617     581     27     9
Frei Inocêncio     200     183     15     2
Frei Lagonegro     304     300     3     1
Galiléia     443     421     2     20
Goiabeira     170     169      1
Gonzaga     479     476     2     1
Governador Valadares    1 635    1 450     163     22
Guanhães     589     552     31     6
Itambacuri     962     907     41     14
Jampruca     358     313     37     8
José Raydan     348     325     23  
Malacacheta     945     894     46     5
Marilac     108     94     12     2
Materlândia     230     222     7     1
Mathias Lobato     73     58     15  
Nacip Raydan     170     165     5  
Paulistas     423     419     4  
Peçanha    1 147    1 111     36  
Periquito     75     70     5  
Rio Vermelho     777     769     5     3
Santa Efigênia de Minas     118     117     1  
Santa Maria do Suaçuí     644     634     7     3
São Geraldo da Piedade     210     203     4     3
São Geraldo do Baixio     287     270     16     1
São João Evangelista     894     849     33     12
São José da Safira     121     120     1  
São José do Jacuri     559     536     23  
São Pedro do Suaçuí     319     293     25     1
São Sebastião do Maranhão    1 499    1 449     48     2
Sardoá     100     93     5     2
Serra Azul de Minas     500     495     3     2
Virginópolis     464     440     19     5
Virgolândia     395     390     3     2

 

2.1.6. Unidades de Conservação e Áreas Legalmente Protegidas 

Na bacia do rio Doce existem atualmente regularizadas e implementadas 19 UC’s de 
Proteção Integral, distribuídas nas categorias Parque (dois nacionais, sete estaduais, três 
municipais), Estação Ecológica (uma estadual e outra municipal), Reserva Biológica (três 
federais e uma municipal) e um Monumento Natural Federal. Existem também, 74 UC’s de 
Uso Sustentável em toda a bacia do rio Doce.  

Destas, estão situadas na UPGRH DO4 17 unidades de Uso Sustentável e 01 unidade 
de Proteção Integral (Quadro 6 e Figura 16). 

 

Quadro 6 – Relação de unidades de conservação da UPGRH DO4 
Tipo Nome Cidade Uso 

APAE Águas Vertentes 
Couto Mag. de Minas, Diamantina, Felício dos Santos, 
Rio Vermelho, Sto Antônio do Itambé, Serra Azul de 
Minas, Serro 

Uso Sustentável 
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Tipo Nome Cidade Uso 
APAM Boa Esperança Cantagalo Uso Sustentável 
APAM APA Tronqueiras Coroaci Uso Sustentável 
APAM Divinolândia Divinolândia de Minas Uso Sustentável 
APAM Macuco Divinolândia de Minas Uso Sustentável 
APAM Córrego das Flores Frei Lagonegro Uso Sustentável 
APAM Gonzaga Gonzaga Uso Sustentável 
APAM Pedra da Gaforina Guanhães Uso Sustentável 
APAM Jacutinga Materlândia Uso Sustentável 
APAM Serra Bom Sucesso Nacip Raydan Uso Sustentável 
APAM Suaçuí Paulistas Uso Sustentável 
APAM Água Branca Peçanha Uso Sustentável 
APAM Vapabusul Santa Maria do Suaçuí Uso Sustentável 
APAM Bom Jardim São João Evangelista Uso Sustentável 
APAM APA Mun. de Sardoá Sardoá Uso Sustentável 
APAM Virginópolis Virginópolis Uso Sustentável 

APAM Nascentes do Rio 
Tronqueiras Virginópolis Uso Sustentável 

APEE Pico do Ibituruna Governador Valadares Outros 
PAQE Serra da Candonga Guanhães Proteção Integral

APAE Área de Proteção Ambiental Estadual   APEE Área de Proteção Especial Estadual 
PAQE Parque Estadual    APAM Área de Proteção Ambiental Municipal 
 
 

No que tange à conservação de áreas prioritárias, a UPGRH DO4 conta com 
inúmeras áreas mapeadas (Figura 17). A mais significativa delas situa-se junto às nascentes 
do rio Suaçuí Grande (rios Vermelho e Cocais), considerada de extrema prioridade para 
conservação. 

Uma pequena fração da unidade é considerada “especial”, junto às nascentes do rio 
Vermelho, município de Serra Azul de Minas. Tal área coincide com a localização da UC de 
Uso Sustentável APAE Águas Vertentes. 

Ao longo da calha dos principais tributários do rio Suaçuí Grande e inclusive em sua 
calha principal, as áreas são consideradas como de prioridade muito alta, havendo ainda 
alguns resquícios de áreas de alta prioridade ao longo da calha do rio Doce e também na 
margem direita do rio Corrente Grande. 
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Figura 16 – Unidades de conservação na UPGRH DO4 
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Figura 17 – Áreas prioritárias para conservação da biodiversidade 
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Em relação às áreas legalmente protegidas, foram levantadas as informações sobre 
duas categorias: as áreas de preservação permanente associadas às nascentes, margens de 
cursos d’água e de lagos e açudes e as áreas de encostas. O Censo Agropecuário de 2006 
apresenta, por município, o número de nascentes, rios e lagos protegidos e não protegidos 
(Quadro 7), mas deve-se destacar o caráter eminentemente pessoal da resposta. Por isso, os 
dados apresentados na sequência devem ser entendidos como norteadores do processo de 
decisão. 

Quadro 7 – Porcentagem de estabelecimentos com fontes de água e conservação da área 
de preservação permanente correspondente 

Município 
Nascentes Rios ou Riachos Lagos Naturais e/ou 

Açudes 
Protegidas 
por Matas 

Sem Proteção 
de Matas 

Protegidas 
por Matas

Sem Proteção 
de Matas 

Protegidas 
Por Matas 

Sem Proteção 
de Matas 

Água Boa 77,1% 22,9% 47,3% 52,7% 42,5% 57,5% 
Campanário 69,2% 30,8% 23,8% 76,2% 9,4% 90,6% 
Cantagalo 66,4% 33,6% 21,2% 78,8% 19,1% 80,9% 
Coluna 87,0% 13,0% 35,6% 64,4% 33,0% 67,0% 
Coroaci 87,1% 12,9% 23,3% 76,7% 22,2% 77,8% 
Cuparaque 60,8% 39,2% 34,5% 65,5% 35,0% 65,0% 
Divino das Laranjeiras 51,1% 48,9% 30,2% 69,8% 29,9% 70,1% 
Divinolândia de Minas 86,0% 14,0% 58,3% 41,7% 71,9% 28,1% 
Franciscópolis 62,9% 37,1% 33,3% 66,7% 44,6% 55,4% 
Frei Inocêncio 35,1% 64,9% 17,7% 82,3% 17,9% 82,1% 
Frei Lagonegro 75,4% 24,6% 15,9% 84,1% 33,3% 66,7% 
Galiléia 43,6% 56,4% 11,2% 88,8% 1,7% 98,3% 
Goiabeira 8,8% 91,2% 2,8% 97,2% 2,9% 97,1% 
Gonzaga 82,3% 17,7% 16,4% 83,6% 36,4% 63,6% 
Governador Valadares 82,3% 17,7% 49,5% 50,5% 50,5% 49,5% 
Guanhães 84,1% 15,9% 44,2% 55,8% 34,8% 65,2% 
Itambacuri 59,6% 40,4% 32,9% 67,1% 24,3% 75,7% 
Jampruca 57,8% 42,2% 42,9% 57,1% 51,7% 48,3% 
José Raydan 78,3% 21,7% 37,0% 63,0% 33,3% 66,7% 
Malacacheta 82,9% 17,1% 47,3% 52,7% 18,7% 81,3% 
Marilac 84,6% 15,4% 44,9% 55,1% 41,2% 58,8% 
Materlândia 69,7% 30,3% 23,6% 76,4% 35,3% 64,7% 
Mathias Lobato 38,7% 61,3% 45,7% 54,3% 8,5% 91,5% 
Nacip Raydan 88,4% 11,6% 42,7% 57,3% 42,9% 57,1% 
Paulistas 77,5% 22,5% 34,5% 65,5% 50,7% 49,3% 
Peçanha 58,7% 41,3% 32,4% 67,6% 44,4% 55,6% 
Periquito 72,2% 27,8% 71,1% 28,9% 68,0% 32,0% 
Rio Vermelho 96,5% 3,5% 55,7% 44,3% 44,6% 55,4% 
Santa Efigênia de Minas 81,5% 18,5% 29,7% 70,3% 44,8% 55,2% 
Santa Maria do Suaçuí 94,4% 5,6% 73,1% 26,9% 72,3% 27,7% 
São Geraldo da Piedade 74,5% 25,5% 24,7% 75,3% 31,8% 68,2% 
São Geraldo do Baixio 19,1% 80,9% 2,3% 97,7% 6,3% 93,7% 
São João Evangelista 62,8% 37,2% 24,0% 76,0% 20,0% 80,0% 
São José da Safira 96,3% 3,7% 62,4% 37,6% 44,2% 55,8% 
São José do Jacuri 84,1% 15,9% 13,1% 86,9% 20,7% 79,3% 
São Pedro do Suaçuí 83,8% 16,2% 59,2% 40,8% 41,7% 58,3% 
São Sebastião do Maranhão 73,5% 26,5% 40,4% 59,6% 52,0% 48,0% 
Sardoá 77,9% 22,1% 42,0% 58,0% 19,2% 80,8% 
Serra Azul de Minas 72,1% 27,9% 20,4% 79,6% 18,2% 81,8% 
Virginópolis 83,3% 16,7% 35,6% 64,4% 43,6% 56,4% 
Virgolândia 58,8% 41,2% 12,4% 87,6% 19,6% 80,4% 

Média 72,6% 27,4% 36,0% 64,0% 34,8% 65,2% 
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Observa-se que as nascentes são as fontes de água mais protegidas, com 73% dos 
estabelecimentos que possuem este tipo de fonte preservando as matas de entorno. Os rios e 
lagos apresentam uma proteção muito menor, com cerca de 35%  dos estabelecimentos que 
tem acesso a estas fontes preservando as matas ciliares. 

Goiabeira, Galiléia e São Geraldo do Baixio apresentam uma situação drástica em 
relação à conservação destas APPs. 

As áreas de encostas também têm uma baixa conservação ou proteção, com cerca de 
10% das propriedades declarando ações positivas neste sentido. A situação de conservação do 
solo é ruim, com 54,5% das propriedades não apresentando nenhuma prática 
conservacionista. Novamente, São Geraldo do Baixio, Goiabeira e Galiléia, acompanhados de 
Gonzaga, apresentam uma situação muito negativa em relação à adoção de medidas que 
reduzam os processos erosivos.  

Levantou-se ainda a adoção de queimadas na UPGRH DO4. Em média, 5% dos 
estabelecimentos adotam esta prática prejudicial à conservação do solo. Serra Azul e Paulistas 
têm mais de 40% das propriedades com declaração de uso de queimadas, acompanhados de 
São Sebastião do Maranhão, com cerca de 24% dos estabelecimentos na mesma condição.  

 

Quadro 8 – Preservação das encostas na UPGRH DO4 
Municípios Queimadas Proteção e/ou Conservação de Encostas Nenhuma Prática Agrícola 

Água Boa 3,7% 16,4% 46,0% 
Campanário 0,0% 0,6% 57,6% 
Cantagalo 4,9% 20,3% 41,0% 
Coluna 0,9% 3,1% 45,5% 
Coroaci 0,0% 9,1% 46,6% 
Cuparaque 0,0% 41,1% 42,9% 
Divino das Laranjeiras 0,8% 33,6% 58,6% 
Divinolândia de Minas 0,0% 3,6% 66,3% 
Franciscópolis 0,6% 13,5% 77,8% 
Frei Inocêncio 0,0% 1,5% 90,5% 
Frei Lagonegro 9,5% 0,3% 30,9% 
Galiléia 0,0% 0,5% 91,6% 
Goiabeira 0,0% 0,6% 98,8% 
Gonzaga 0,0% 0,4% 99,4% 
Governador Valadares 0,4% 12,4% 58,6% 
Guanhães 0,2% 10,5% 71,1% 
Itambacuri 4,4% 7,6% 68,1% 
Jampruca 0,8% 7,0% 63,4% 
José Raydan 0,0% 17,2% 26,1% 
Malacacheta 1,3% 40,5% 24,4% 
Marilac 0,0% 17,6% 71,3% 
Materlândia 1,7% 0,9% 51,7% 
Mathias Lobato 0,0% 1,4% 65,8% 
Nacip Raydan 0,0% 1,2% 77,1% 
Paulistas 45,4% 8,5% 24,3% 
Peçanha 1,3% 4,6% 45,4% 
Periquito 0,0% 2,7% 82,7% 
Rio Vermelho 3,9% 6,8% 52,8% 
Santa Efigênia de Minas 0,8% 19,5% 72,9% 
Santa Maria do Suaçuí 0,0% 11,6% 81,8% 
São Geraldo da Piedade 0,5% 0,5% 62,4% 
São Geraldo do Baixio 0,0% 2,1% 84,3% 
São João Evangelista 0,3% 3,4% 70,1% 
São José da Safira 0,0% 0,0% 61,2% 
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Municípios Queimadas Proteção e/ou Conservação de Encostas Nenhuma Prática Agrícola 
São José do Jacuri 0,4% 3,8% 15,6% 
São Pedro do Suaçuí 2,5% 28,2% 40,4% 
São Sebastião do Maranhão 23,8% 10,7% 49,4% 
Sardoá 3,0% 10,0% 72,0% 
Serra Azul de Minas 43,4% 0,8% 16,0% 
Virginópolis 0,0% 0,9% 65,5% 
Virgolândia 0,0% 19,5% 43,0% 

Média 5,0% 10,8% 54,5% 
 
 

2.3. Caracterização Sócio-Econômica e Cultural da UPGRH DO4 
A UPGRH DO4 envolve, total ou parcialmente, 48 municípios mineiros, sendo a 

segunda maior unidade em número de municípios e a terceira em população. Deste total de 
municípios, 34 inserem-se integralmente na unidade e apenas 14 inserem-se de maneira 
parcial.  

Tais municípios reúnem, dentro da UPGRH DO4, cerca de 591 mil pessoas, onde 
74% reside em áreas urbanas (Quadro 9). 

 

Quadro 9 – Dados de população 
Município UA Onde Situa-se 

a Sede do Munic. 
Contagem de População IBGE/2007 

Pop. Inserida na UPGRH DO4 Pop. Total do Município
Açucena (4) DO3 3.760 11.127 
Água Boa DO4 16.435 16.435 
Aimorés (4) DO6 604 24.232 
Campanário DO4 3.592 3.592 
Cantagalo (1) DO4 3.967 3.967 
Coluna DO4 9.281 9.281 
Conselheiro Pena  (4) DO5 2.010 21.793 
Coroaci DO4 10.776 10.776 
Cuparaque (1) DO4 4.404 4.404 
Divino das Laranjeiras DO4 4.934 4.934 
Divinolândia de Minas DO4 6.724 6.724 
Franciscópolis (1) DO4 5.664 5.664 
Frei Inocêncio DO4 8.873 8.873 
Frei Lagonegro (1) (3) DO4 3.342 3.342 
Galiléia (2) DO4 7.302 7.302 
Goiabeira DO4 3.052 3.052 
Gonzaga DO4 5.620 5.620 
Governador Valadares DO4 259.621 260.396 
Guanhães DO4 27.251 29.286 
Itambacuri (5) DO4 20.626 22.635 
Itueta (4) DO6 1.780 5.830 
Jampruca(1) DO4 4.926 4.926 
José Raydan (1) DO4 4.146 4.146 
Malacacheta (2) (5) DO4 13.299 17.917 
Marilac DO4 4.285 4.285 
Materlândia DO4 3.130 4.662 
Mathias Lobato DO4 3.457 3.457 
Nacip Raydan DO4 2.957 2.957 
Naque (1) (4) DO3 256 5.885 
Paulistas DO4 4.893 4.893 
Peçanha (2) DO4 17.157 17.157 
Periquito (1) DO4 7.030 7.030 
Resplendor (4) DO6 2.737 17.024 
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Município UA Onde Situa-se Contagem de População IBGE/2007 
Rio Vermelho (5) DO4 14.128 14.856 
Sabinópolis (4) DO3 2.385 15.889 
Santa Efigênia de Minas DO4 4.519 4.519 
Santa Maria do Suaçuí DO4   14 427   14 427 
São Geraldo da Piedade DO4 4.768 4.768 
São Geraldo do Baixio (1) DO4 3.253 3.253 
São João Evangelista DO4 15.686 15.686 
São José da Safira DO4 3.929 3.929 
São José do Jacuri (2) DO4 6.958 6.958 
São Pedro do Suaçuí DO4 5.801 5.801 
São Sebastião do Maranhão DO4 11.686 11.686 
Sardoá DO4 5.196 5.196 
Serra Azul de Minas DO4 3.526 4.307 
Virginópolis DO4 10.891 10.891 
Virgolândia DO4 5.724 5.724 
Total DO4   590.769 691.494 

(1) Município criado na década de 90, conforme Lei nº 10.704 de  27 de abril de 1992 e Lei nº 12.030 de 21 de dezembro 
de 1995. Nos casos em que os novos municípios foram criados pela emancipação de distritos, considerou-se para os 
anos de 1980 e 1991 a população desses distritos, sendo excluídas as mesmas do município de origem 
(2) Município de origem de novos municípios criados na década de 1990. Foram excluídas as populações dos distritos 
desmembrados 
(3) Não é possível estimar a população por situação de domicílio desde que o mesmo foi desmembrado do distrito sede 
(4) Município em que a sede não pertence à UPGRH. População calculada excluindo a população do distrito sede e 
depois aplicando percentual 
(5) Município que parte da área está fora da UPGRH mas a sede municipal pertence. População proporcional à área 
contida. 

 

Entre os 14 municípios parcialmente inseridos, tem-se a seguinte distribuição: 10 
deles com mais de 60% de suas áreas inseridas na bacia, 3 municípios com intervalo de 40 a 
60% de suas áreas inseridas na unidade e apenas 1 município com menos de 12% de sua área 
inserida na unidade. 

Em se tratando de localização da sede municipal, 7 municípios possuem suas sedes 
urbanas em outras unidades, embora possuam parte de seus territórios inseridos na UPGRH 
DO4 (Açucena, Aimorés, Conselheiro Pena, Itueta, Naque, Resplendor e Sabinópolis). As 
características sócio-econômicas destes municípios são abordadas neste Plano de Ação, no 
entanto, os investimentos em saneamento estão computados em cada uma das unidades onde 
se situam suas respectivas sedes (DO3, DO5 e DO6). 

Em termos populacionais, destaca-se sobremaneira o município de Governador 
Valadares, com 259.621 habitantes. No entanto, pequena parte da área deste município situa-
se na UPGRH DO5, estimando-se que ali residam pouco menos de 800 pessoas. A grande 
maioria dos municípios da UPGRH DO4 situa-se na faixa de menos de 10 mil habitantes 
(90%). A Figura 18, em sequência, ilustra a situação dos limites municipais em relação aos 
limites da UPGRH DO4. 

O crescimento populacional da DO4 é inferior à média da bacia do rio Doce quanto à 
população urbana e total, mas superior em relação à população rural.  

 

Quadro 10 – Distribuição da População na UPGRH DO4 
Município Urbana Rural Total 

Água Boa            3,71             0,35             0,77  
Campanário            1,46             0,65             1,17  
Cantagalo            1,53             0,76             1,11  
Coluna            1,30             0,81             0,97  
Coroaci            1,38             0,75             0,99  
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Município Urbana Rural Total 
Cuparaque            1,36             0,39             1,03  
Divino das Laranjeiras            2,97             0,06             0,98  
Divinolândia de Minas            1,35             0,63             1,15  
Franciscópolis            1,28             0,46             0,66  
Frei Inocêncio            1,52             0,83             1,30  
Frei Lagonegro            2,03             1,06             1,16  
Galiléia            0,86             1,85             1,03  
Goiabeira            1,71             0,78             1,46  
Gonzaga            1,28             0,71             0,95  
Governador Valadares            1,18             1,18             1,18  
Guanhães            1,39             0,67             1,18  
Itambacuri            1,14             0,79             1,00  
Jampruca            1,21             1,05             1,15  
José Raydan            2,52             1,28             1,52  
Malacacheta            0,99             0,58             0,79  
Marilac            0,98             0,65             0,90  
Materlândia            1,32             0,67             0,88  
Mathias Lobato            0,86             0,74             0,84  
Nacip Raydan            0,78             0,95             0,84  
Paulistas            1,46             0,59             0,87  
Peçanha            1,22             0,83             1,00  
Periquito            1,08             0,36             0,83  
Rio Vermelho            1,48             0,79             0,99  
Santa Efigênia de Minas            1,49             0,32             0,76  
Santa Maria do Suaçuí            1,15             0,76             1,02  
São Geraldo da Piedade            0,95             0,82             0,85  
São Geraldo do Baixio            3,26             0,47             1,51  
São João Evangelista            1,22             0,79             1,03  
São José da Safira            1,06             0,96             1,03  
São José do Jacuri            1,87             0,88             1,08  
São Pedro do Suaçuí            1,16             0,71             0,86  
São Sebastião do Maranhão            1,35             0,92             1,02  
Sardoá            1,40             1,28             1,32  
Serra Azul de Minas            1,09             1,09             1,09  
Virginópolis            1,35             0,73             1,02  
Virgolândia            1,06             0,58             0,81  
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Figura 18 – Situação dos municípios em relação ao limite da UPGRH DO4 
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O município de Divino das Laranjeiras apresenta uma estagnação da população rural 
e um crescimento elevado da população urbana. José Raydan tem crescimento bem superior à 
média nos dois setores. São Geraldo do Baixio também tem crescimento acentuado da 
população urbana, mas um crescimento menor do que a média na população rural. Galiléia, ao 
contrário, tem um maior crescimento no setor rural do que no urbano, em relação á média da 
UPGRH. 

No que tange ao perfil econômico da unidade, a soma dos PIB municipais na 
UPGRH revela um perfil onde predominam o setor se serviços, respondendo por 
aproximadamente 69% do PIB. O setor industrial responde por aproximadamente 13% e o 
agropecuário, por 10% (Figura 19). 
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10%

13%

8%
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VA Agropecuário

VA Industrial
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Figura 19 – Participação do valor adicional no PIB (2005) – valores correntes set/2008 

 

Quanto ao perfil da produção agrícola, a UPGRH DO4 contava no ano de 2006, com 
pouco mais de 15.895 hectares de área plantada com lavouras permanentes e 64.354 hectares 
de lavouras temporárias. Destaca-se neste quadro a produção de cana-de-açúcar com taxa de 
crescimento extremamente significativa entre os anos de 2000 e 2006, da ordem de 307,49%. 

Na pecuária, no período de 2000 a 2006, houve crescimento significativo na 
produção de bubalinos (218%), asininos (119%) e ovinos (94%). Com relação ao 
extrativismo, no período de 2000 a 2006, destacou-se sobremaneira a produção de madeiras 
para outros fins que não celulose (3.762,88%). 

 

2.4. Saneamento e Saúde Pública da UPGRH DO4 

A questão do saneamento na UPGRH DO4 abrange o tema do abastecimento de 
água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, drenagem urbana e saúde pública. 

 

2.4.1. Resíduos Sólidos Urbanos 

Em relação à destinação dos resíduos sólidos urbanos, a UPGRH DO4 produz 
atualmente um volume total de 328,7 ton/dia. Deste total, apenas 58,7 ton/dia tem destinação 
adequada em aterros controlados, oriundos de 5 municípios, o que representa um percentual 
de 17,9%  



-- Contrato Nº 002/2007 - IGAM-- 
Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce e dos Planos de Ações de Recursos Hídricos para as Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito da Bacia do Rio Doce 
 

CONSÓRCIO ECOPLAN - LUME 35

O Quadro 11 aponta o percentual de cobertura do recolhimento de resíduos sólidos 
em cada município cuja sede situa-se na UPGRH DO4, bem como a destinação final dada por 
cada um destes municípios. 

Destaca-se de maneira positiva o município de Guanhães, que conta com 100% de 
seus resíduos recolhidos e enviados para destinação adequada, e ainda os municípios de Frei 
Inocêncio, Governador Valadares, Sardoá e Virginópolis, com taxas superiores a 80%. 

São 6 os municípios considerados mais críticos em relação à cobertura de resíduos 
sólidos, com taxas inferiores a 30%.  

 

Quadro 11 – Situação dos resíduos sólidos nos municípios com sede na UPGRH DO4 

Município População SNIS 2006 Taxa de Cobertura de Resíduos 
Sólidos (%) Destinação Final 

Água Boa 4.605 61,49 Lixão 
Campanário 2.427 65,6 Lixão 
Cantagalo 1.978 45,93 Lixão 
Coluna 3.630 60,59 Lixão 
Coroaci 4.693 69,3 Lixão 
Cuparaque 3.252 68,83 Lixão 
Divino das Laranjeiras 2.896 63,24 Lixão 
Divinolândia de Minas 4.964 54,17 Lixão 
Franciscópolis 2.057 48,66 Lixão 
Frei Inocêncio 5.904 81,15 Lixão 
Frei Lagonegro 395 24,11 Lixão 
Galiléia 5.657 70,7 Lixão 
Goiabeira 2.119 76,05 Lixão 
Gonzaga 2.690 41,12 Aterro controlado 
Governador Valadares 235.881 89,46 Aterro Controlado 
Guanhães 21.108 100 Aterro Controlado 
Itambacuri 13.932 77,73 Lixão 
Jampruca 3.159 48,7 Lixão 
José Raydan 849 40,54 Aterro controlado 
Malacacheta 10.880 71,45   
Marilac 3.445 34,26 Lixão 
Materlândia 1.828 59,34 Aterro controlado 
Mathias Lobato 3.284 44,27 Lixão 
Nacip Raydan 1.970 15,17 Lixão 
Paulistas 2.024 60,54 Lixão 
Peçanha 7.932 70,46 Lixão 
Periquito 5.439 14,52 Lixão 
Rio Vermelho 5.033 61,14 Lixão 
Santa Efigênia de Minas 2.481 37,77 Lixão 
Santa Maria do Suaçuí 9.889 51,72 Lixão 
São Geraldo da Piedade 1.125 53,51 Lixão 
São Geraldo do Baixio 1.521 36,04 Lixão 
São João Evangelista 9.266 68,2 Lixão 
São José da Safira 2.678 27,78 Lixão 
São José do Jacuri 1.711 72,39 Lixão 
São Pedro do Suaçuí 2.204 50,61 Lixão 
S.Sebastião do Maranhão 3.094 15,09 Lixão 
Sardoá 1.558 93,39 Lixão 
Serra Azul de Minas 1.659 25,02 Lixão 
Virginópolis 5.634 91,98   
Virgolândia 3.164 55,05   



-- Contrato Nº 002/2007 - IGAM-- 
Plano Integrado de Recursos Hídricos da Bacia do Rio Doce e dos Planos de Ações de Recursos Hídricos para as Unidades de 

Planejamento e Gestão de Recursos Hídricos no Âmbito da Bacia do Rio Doce 
 

CONSÓRCIO ECOPLAN - LUME 36

 

2.4.2. Abastecimento de Água 

O índice médio de cobertura dos serviços de abastecimento de água na UPGRH DO4 é 
de 94,0%. No que tange à adequação ao abastecimento de água, 76% dos domicílios possuem 
canalização em pelo menos um cômodo.  

O Quadro 12 demonstra os índices de atendimento urbano de água nos 41 municípios 
cuja sede situa-se na UPGRH DO4. Observa-se que 27 municípios contam com índice de 
100% de atendimento urbano de água, 11 municípios situam-se na faixa de 80 a 99% de 
atendimento, e 3 municípios apresentam taxa de atendimento urbano abaixo de 65%. 

 

Quadro 12 – Atendimento urbano de água 
Município População SNIS 2006 Índice de Atendimento Urbano de Água (%) Prestador 

Água Boa 4.605 100 COPASA 
Campanário 2.427 100 COPASA 
Cantagalo 1.978 33,70 Prefeitura 
Coluna 3.630 100 COPASA 
Coroaci 4.693 100 COPASA 
Cuparaque 3.252 24,29 COPASA 
Divino das Laranjeiras 2.896 100 COPASA 
Divinolândia de Minas 4.964 83,19 Prefeitura 
Franciscópolis 2.057 97,54 Prefeitura 
Frei Inocêncio 5.904 100 COPASA 
Frei Lagonegro 395 62,24 Prefeitura 
Galiléia 5.657 98,27 Prefeitura 
Goiabeira 2.119 94,51 Prefeitura 
Gonzaga 2.690 88,24 Prefeitura 
Governador Valadares 235.881 100 SAAE 
Guanhães 21.108 92,07 SAAE 
Itambacuri 13.932 100 SAAE 
Jampruca 3.159 94,98 Prefeitura 
José Raydan 849 100 COPASA 
Malacacheta 10.880 98,50 COPASA 
Marilac 3.445 100 COPASA 
Materlândia 1.828 100 COPASA 
Mathias Lobato 3.284 100 COPASA 
Nacip Raydan 1.970 100 COPASA 
Paulistas 2.024 100 COPASA 
Peçanha 7.932 100 COPASA 
Periquito 5.439 100 COPASA 
Rio Vermelho 5.033 100 COPASA 
Santa Efigênia de Minas 2.481 100 COPASA 
Santa Maria do Suaçuí 9.889 100 COPASA 
São Geraldo da Piedade 1.125 98,57 Prefeitura 
São Geraldo do Baixio 1.521 98,24 Prefeitura 
São João Evangelista 9.266 100 COPASA 
São José da Safira 2.678 100 COPASA 
São José do Jacuri 1.711 100 COPASA 
São Pedro do Suaçuí 2.204 100 COPASA 
S.Sebastião do 
Maranhão 3.094 91,29 COPASA 
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Município População SNIS 2006 Índice de Atendimento Urbano de Água (%) Prestador 
Sardoá 1.558 100 COPASA 
Serra Azul de Minas 1.659 100 COPASA 
Virginópolis 5.634 100 COPASA 
Virgolândia 3.164 100 COPASA 

 

Na questão da disponibilidade hídrica também é necessário que se atente para a 
eficiência do uso da água nos sistemas de abastecimento público. Sistemas mais eficientes 
reduzem as retiradas de água em pontos concentrados, além de postergar investimentos na 
ampliação de sistemas de captação. 

As cidades com sede na UPGRH DO4 apresentam volumes de perda nos sistemas de 
abastecimento conforme demonstrado no Quadro 13.  

O índice médio de perdas de faturamento em sistemas de abastecimento na UPGRH 
DO4 é de 19,8%, inferior ao verificado na média do Estado de Minas Gerais, que é de 
25,56%. 

 
Quadro 13 – Perdas de água nos sistemas de abastecimento público da UPGRH DO4 

Município % L/lig. x dia 
Água Boa 25,91 - 
Campanário 16,55 118,30 
Cantagalo nd - 
Coluna 13,30 106,15 
Coroaci 18,85 152,14 
Cuparaque 20,56 136,99 
Divino das Laranjeiras 21,42 187,34 
Divinolândia de Minas nd - 
Franciscópolis nd - 
Frei Inocêncio 23,43 163,58 
Frei Lagonegro nd - 
Galiléia nd - 
Goiabeira nd - 
Gonzaga nd - 
Governador Valadares 60,76 985,08 
Guanhães 2,24 181,92 
Itambacuri nd - 
Jampruca nd - 
José Raydan 7,42 80,09 
Malacacheta 33,47 227,09 
Marilac 21,7 151,5 
Materlândia 12,43 110,90 
Mathias Lobato 28,52 190,13 
Nacip Raydan 21,88 147,45 
Paulistas 10,84 94,75 
Peçanha 20,88 235,95 
Periquito 27,36 183,58 
Rio Vermelho 8,22 89,26 
Santa Efigênia de Minas 37,17 161,97 
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Município % L/lig. x dia 
Santa Maria do Suaçuí 16,29 130,78 
São Geraldo da Piedade nd - 
São Geraldo do Baixio nd - 
São João Evangelista 22,83 170,95 
São José da Safira 25,57 171,81 
São José do Jacuri 16,02 113,64 
São Pedro do Suaçuí 13,99 110,68 
S.Sebastião do Maranhão 5,95 69,4 
Sardoá 12,53 87,22 
Serra Azul de Minas 9,62 99,75 
Virginópolis 19,87 150,51 
Virgolândia 19,47 150,27 

 

A perda máxima observada na UPGRH DO4 diz respeito ao município de 
Governador Valadares, onde se perdem 985 litros/ligação x dia. 

 

2.4.3. Esgotamento Sanitário 

O índice médio de cobertura dos serviços de coleta de esgotos na UPGRH DO4 é de 
63,4%, donde 61,30% dos domicílios encontram-se devidamente adequados à forma de 
esgotamento existente. 

O Quadro 14 fornece um panorama municipal do atendimento de esgotos nos 
municípios cuja sede insere-se na UPGRH DO4. 

Apenas 2 municípios contam com índice de 100% de coleta de esgotos, 7 municípios 
situam-se na faixa de 80 a 99% dos esgotos coletados, 15 municípios na faixa de 60 a 79% 
dos esgotos coletados, e 17 municípios abaixo do índice de 60% de coleta. 

 

Quadro 14 – Atendimento de Esgoto 
Município População SNIS 2006 Índice de Atendim. de Esgoto (%) Prestador 

Água Boa 4.605 54,94 Prefeitura 
Campanário 2.427 79,00 Prefeitura 
Cantagalo 1.978 34,31 Prefeitura 
Coluna 3.630 71,73 Prefeitura 
Coroaci 4.693 95,00 Prefeitura 
Cuparaque 3.252 79,02 Prefeitura 
Divino das Laranjeiras 2.896 61,51 Prefeitura 
Divinolândia de Minas 4.964 54,05 Prefeitura 
Franciscópolis 2.057 24,94 Prefeitura 
Frei Inocêncio 5.904 81,61 Prefeitura 
Frei Lagonegro 395 33,25 Prefeitura 
Galiléia 5.657 84,86 Prefeitura 
Goiabeira 2.119 51,44 Prefeitura 
Gonzaga 2.690 51,10 Prefeitura 
Governador Valadares 235.881 92,00 SAAE 
Guanhães 21.108 100 SAAE 
Itambacuri 13.932 100 SAAE 
Jampruca 3.159 46,00 Prefeitura 
José Raydan 849 40,19 Prefeitura 
Malacacheta 10.880 80,00 Prefeitura 
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Município População SNIS 2006 Índice de Atendim. de Esgoto (%) Prestador 
Marilac 3.445 43,73 Prefeitura 
Materlândia 1.828 60,42 Prefeitura 
Mathias Lobato 3.284 75,23 Prefeitura 
Nacip Raydan 1.970 65,00 Prefeitura 
Paulistas 2.024 63,07 Prefeitura 
Peçanha 7.932 53,62 Prefeitura 
Periquito 5.439 60,00 Prefeitura 
Rio Vermelho 5.033 44,50 Prefeitura 
Santa Efigênia de Minas 2.481 60,13 Prefeitura 
Santa Maria do Suaçuí 9.889 55,68 Prefeitura 
São Geraldo da Piedade 1.125 63,02 Prefeitura 
São Geraldo do Baixio 1.521 60,70 Prefeitura 
São João Evangelista 9.266 80,00 Prefeitura 
São José da Safira 2.678 55,01 Prefeitura 
São José do Jacuri 1.711 57,87 Prefeitura 
São Pedro do Suaçuí 2.204 58,00 Prefeitura 
S.Sebastião do Maranhão 3.094 46,86 Prefeitura 
Sardoá 1.558 80,05 Prefeitura 
Serra Azul de Minas 1.659 60,53 Prefeitura 
Virginópolis 5.634 70,00 Prefeitura 
Virgolândia 3.164 72,30 Prefeitura 

 

A lei 11.445/07, que estabelece as diretrizes da Política Nacional de Saneamento, 
determina que a prestação de serviços públicos de saneamento básico observará o Plano 
Municipal de Saneamento, abrangendo o “conjunto de serviços, infraestruturas e instalações 
operacionais de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, manejo de resíduos 
sólidos e limpeza urbana e manejo das águas pluviais e drenagem urbanas”.  

Atualmente, nenhum dos municípios da UPGRH DO4 possui Plano Municipal de 
Saneamento concluído, instrumentos de planejamento participativo que podem avançar na 
discussão dos temas associados. 

Os resíduos industriais que merecem destaque são os relacionados com a metalurgia, 
tanto na fase de extração e beneficiamento, como de industrialização. A exploração de 
minério de ferro é a maior fonte de rejeitos do estado de Minas Gerais, sendo que o estéril da 
mineração respondeu por 34,7% e o rejeito por 10,7% do volume total inventariado no estado 
no ano de 2007 (FEAM - Inventário de Resíduos Sólidos Industriais - Minas Gerais). O 
destino principal deste resíduo são as cavas e as pilhas, com menor participação das 
barragens. 

Assim, a exploração de minério de ferro tem impactos potenciais importantes sobre a 
qualidade de água, seja pela possibilidade de aumento de sólidos suspensos, seja pela 
alteração química da água nas lagoas de decantação da água utilizada no beneficiamento do 
minério. Do volume de água consumido no processo de lavagem, 60% pode ser reciclado e 
40% é lançado nas bacias de decantação, na forma de lama. Segundo análise da Companhia 
Vale do Rio Doce (Mina Urucum), essa lama é constituída de aproximadamente 40% de 
materiais sólidos e 60% de água. Nas bacias de decantação, a água evapora e os materiais 
sólidos sedimentam, sendo processados como rejeito. 
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Quadro 15 – Situação do saneamento na UPGRH DO4 

Município População  
SNIS 2006 

População (IBGE/2007) 
Percentagem 

do 
Município 
na Bacia 

Prestador 
Abastecimento 

de Água 

Tipo de 
captação 

Índice de 
Atend. 

Urbano de 
Água 

Índice de 
Macromedição

Índice 
Hidrometração

Consumo 
Médio per 
Capita de 

Água 

Índice de 
Perdas de 

Faturamento

Volume 
Anual  

Cumpre a 
Portaria 
518 do 

Ministério 
da Saúde? 

Prestador 
Esgotos 

Sanitários 

Índice de 
Atendimento 

de Esgoto 

Volume de 
Esgoto 

Coletado 

Índice de 
Tratamento 
de Esgoto 

Volume de 
Esgoto 

Tratado 

DBO 
Remanescente 

Total Urbana Rural % % % l / hab. dia % m³/ano % m³/ano % m³/ano Kg/dia 

Água Boa/MG 4.605   16 435   6 988   9 447 100,00 COPASA Supeficial/Poço 100,00 100,00 100,00 96,75 25,91 246.780,62 NÃO Prefeitura 54,94 108465 0 0 377 

Campanário/MG 2.427   3 592   2 723    869 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 103,83 16,55 103.198,30 NÃO Prefeitura 79 65221 0 0 147 

Cantagalo/MG 1.978   3 967   2 252   1 715 100,00 Prefeitura   33,70     114,70   31.772,73   Prefeitura 34,31 8721 0 0 122 

Coluna/MG 3.630   9 281   3 671   5 610 100,00 COPASA Poço 100,00 65,82 100,00 92,98 13,30 124.583,45 NÃO Prefeitura 71,73 71491 0 0 198 

Coroaci/MG 4.693   10 776   5 172   5 604 100,00 COPASA Supeficial 100,00 100,00 100,00 101,82 18,85 192.220,56 NÃO Prefeitura 95 146088 0 0 279 

Cuparaque/MG 3.252   4 404   3 561    843 100,00 COPASA Superficial 24,29 100,00 100,00 114,01 20,56 35.997,67 NÃO Prefeitura 79,02 22756 0 0 192 

Divino das Laranjeiras/MG 2.896   4 934   4 060    874 100,00 COPASA Superficial 100,00 98,03 100,00 129,13 21,42 191.360,86 NÃO Prefeitura 61,51 94165 0 0 219 

Divinolândia de Minas/MG 4.964   6 724   5 442   1 282 100,00 Prefeitura   83,19     114,70   189.533,48   Prefeitura 54,05 81954 0 0 294 

Franciscópolis/MG 2.057   5 664   2 213   3 451 100,00 Prefeitura   97,54     114,70   90.369,20   Prefeitura 24,94 18030 0 0 120 

Frei Inocêncio/MG 5.904   8 873   6 685   2 188 100,00 COPASA Superficial 100,00 82,08 99,97 114,81 23,43 280.139,27 NÃO Prefeitura 81,61 182897 0 0 361 

Frei Lagonegro/MG 395   3 342    496   2 846 100,00 Prefeitura   62,24     114,70   12.924,32   Prefeitura 33,25 3438 0 0 27 

Galiléia/MG 5.657   7 302   5 465   1 837 100,00 Prefeitura   98,27     114,70   224.836,80   Prefeitura 84,86 152637 0 0 295 

Goiabeira/MG 2.119   3 052   2 497    555 100,00 Prefeitura   94,51     114,70   98.799,01   Prefeitura 51,44 40658 0 0 135 

Gonzaga/MG 2.690   5 620   2 897   2 723 100,00 Prefeitura   88,24     114,70   107.021,31   Prefeitura 51,1 43750 0 0 156 

Governador Valadares/MG 235.881   260 396   248 771   11 625 100,00 SAAE Superficial 100,00 72,83 97,02 140,73 60,76 12.778.472,49 SIM SAAE 92 9404956 0 0 13434 

Guanhães/MG 21.108   29 286   23 199   6 087 100,00 SAAE Superficial 92,07 0,00 100,00 174,55 2,24 1.360.818,25 SIM SAAE 100 1088655 0 0 1253 

Itambacuri/MG 13.932   22 635   14 617   8 018 91,13 SAAE   100,00     114,70   611.948,01 NÃO SAAE 100 489558 0 0 789 

Jampruca 3.159   4 926   3 317   1 609 100,00 Prefeitura   94,98     114,70   131.896,70   Prefeitura 46,00 48538 0 0 179 

José Raydan/MG 849   4 146   1 127   3 019 100,00 COPASA Poço 100,00 100,00 100,00 101,90 7,42 41.917,07 NÃO Prefeitura 40,19 13477 0 0 61 

Malacacheta/MG 10.880   17 917   10 912   7 005 74,23 COPASA Poço 98,50 99,25 100,00 86,13 33,47 337.899,77 NÃO Prefeitura 80 216256 0 0 589 

Marilac/MG 3.445   4 285   3 431    854 100,00 COPASA Superficial 100,0 100,0 100,0 99,6 21,7 124.768,14 NÃO Prefeitura 43,7 43649 0 0 185 

Materlândia/MG 1.828   4 662   2 017   2 645 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 105,25 12,43 77.485,58 NÃO Prefeitura 60,42 37453 0 0 109 

Mathias Lobato/MG 3.284   3 457   3 131    326 100,00 COPASA   100,00 91,94 100,00 96,46 28,52 110.235,93 NÃO Prefeitura 75,23 66344 0 0 169 

Nacip Raydan/MG 1.970   2 957   1 847   1 110 100,00 COPASA Poço/Superficial 100,00 100,00 100,00 93,18 21,88 62.817,76 NÃO Prefeitura 65 32665 0 0 100 

Paulistas/MG 2.024   4 893   2 275   2 618 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 91,11 10,84 75.655,47 NÃO Prefeitura 63,07 38173 0 0 123 

Peçanha/MG 7.932   17 157   8 472   8 685 100,00 COPASA Superficial 100,00 86,64 100,00 100,94 20,88 312.138,45 NÃO Prefeitura 53,62 133895 0 0 457 

Periquito/MG 5.439   7 030   5 414   1 616 100,00 COPASA Superficial 100,00 89,35 100,00 109,55 27,36 216.482,85 NÃO Prefeitura 60 103912 20 20782 251 

Rio Vermelho/MG 5.033   14 856   5 721   9 135 95,10 COPASA Superficial 100,00 68,12 100,00 91,54 8,22 191.150,62 NÃO Prefeitura 44,5 68050 0 0 309 

Santa Efigênia de Minas/MG 2.481   4 519   2 817   1 702 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 99,56 37,17 102.363,80 NÃO Prefeitura 60,13 49241 0 0 152 

Santa Maria do Suaçuí/MG 9.889   14 427   10 385   4 042 100,00 COPASA Supeficial 100,00 76,74 100,00 99,85 16,29 378.483,92 NÃO Prefeitura 55,68 168592 0 0 561 

São Geraldo da Piedade/MG 1.125   4 768   1 107   3 661 100,00 Prefeitura   98,57     114,70   45.682,37   Prefeitura 63,02 23031 0 0 60 

São Geraldo do Baixio/MG 1.521   3 253   2 191   1 062 100,00 Prefeitura   98,24     114,70   90.112,91   Prefeitura 60,7 43759 0 0 118 

São João Evangelista/MG 9.266   15 686   9 901   5 785 100,00 COPASA Superficial 100,00 99,07 99,98 110,78 22,83 400.353,00 NÃO Prefeitura 80 256226 0 0 535 

São José da Safira/MG 2.678   3 929   2 742   1 187 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 80,45 25,57 80.516,77 NÃO Prefeitura 55,01 35434 0 0 148 

São José do Jacuri/MG 1.711   6 958   2 080   4 878 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 103,00 16,02 78.196,23 NÃO Prefeitura 57,87 36202 0 0 112 

São Pedro do Suaçuí/MG 2.204   5 801   2 310   3 491 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 110,00 13,99 92.749,62 NÃO Prefeitura 58,00 43036 0 0 125 

São Sebastião do Maranhão/MG 3.094   11 686   3 403   8 283 100,00 COPASA Superficial 91,29 50,52 99,94 110,38 5,95 125.160,82 NÃO Prefeitura 46,86 46920 0 0 184 

Sardoá/MG 1.558   5 196   1 745   3 451 100,00 COPASA Poço 100,00 100,00 100,00 108,92 12,53 69.373,87 NÃO Prefeitura 80,05 44427 0 0 94 

Serra Azul de Minas/MG 1.659   4 307   1 731   2 576 100,00 COPASA Poço 100,00 100,00 100,00 93,30 9,62 58.948,34 NÃO Prefeitura 60,53 28545 0 0 93 

Virginópolis/MG 5.634   10 891   6 198   4 693 100,00 COPASA Superficial 100,00 96,54 99,97 120,11 19,87 271.714,01 NÃO Prefeitura 70 152160 40 60864 335 

Virgolândia/MG 3.164   5 724   3 234   2 490 100,00 COPASA Superficial 100,00 100,00 100,00 108,83 19,47 128.464,02 NÃO Prefeitura 72,3 74304 0 0 175 
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2.4.4. Saúde Pública 

Com relação à saúde pública, têm-se no Quadro 16 alguns indicadores de vida e 
doenças nos municípios que compõem a UPGRH DO4.  

Nos municípios que compõem a UPGRH foram registrados 84 casos de 
esquistossomose no ano de 2000. 

 

Quadro 16 – Indicadores de vida e doenças nos municípios da UPGRH DO4 

Município 
Esperança de Vida ao 

Nascer (anos) 
Mortalidade até 1 Ano de 

Idade, 2000 (por mil) Esquistossomose 
(casos em 2007) 1991 2000 1991 2000 

Água Boa 65,48 67,14 38,4 38,02    0 
Campanário 61,9 63,16 54,07 53,53    2 
Cantagalo 65,48 66,85 39,44 39,05    3 
Coluna 60,91 66,76 52,72 39,39    3 
Coroaci 60,38 67,89 54,79 35,42    3 
Cuparaque 67,08 72,94 32,09 20,45    1 
Divino das Laranjeiras 64,8 67,89 39,02 35,42    2 
Divinolândia de Minas 64,22 70,53 40,92 27,1    2 
Franciscópolis 58,79 64,8 61,23 46,76    3 
Frei Inocêncio 60,55 67,89 54,13 35,42    2 
Frei Lagonegro 60,21 62,68 56,15 55,6    3 
Galiléia 60,55 67,89 54,13 35,42    2 
Goiabeira 60,53 66,29 54,17 41,08    1 
Gonzaga 59,57 66,76 58,03 39,39    1 
Governador Valadares 67,03 68,19 34,77 34,42    1 
Guanhães 61,94 67,89 48,86 35,43    1 
Itambacuri 61,13 63,96 51,88 50,15    3 
Jampruca 53,01 59,41 88,89 71,09    2 
José Raydan 56,34 62,68 72,12 55,6    3 
Malacacheta 62,77 66,42 45,87 40,6    3 
Marilac 60,26 66,72 55,23 39,52    1 
Materlândia 60,29 66,76 55,12 39,39    3 
Mathias Lobato 65,73 69,38 36,09 30,57    2 
Nacip Raydan 55,64 59,41 75,51 71,09    3 
Paulistas 66,56 71,38 33,6 24,64    2 
Peçanha 60,33 62,29 57,91 57,33    2 
Periquito 60,32 66,21 55,01 41,37    1 
Rio Vermelho 62,28 64,04 50,32 49,82    2 
Santa Efigênia de Minas 63,27 69,2 44,14 31,13    1 
Santa Maria do Suaçuí 57,94 62,68 64,89 55,6    3 
São Geraldo da Piedade 63,14 66,72 44,56 39,52    3 
São Geraldo do Baixio 66,83 69,38 32,82 30,57    0 
São João Evangelista 59,43 66,76 58,61 39,39    2 
São José da Safira 56,36 59,46 72,06 70,8    2 
São José do Jacuri 62,11 66,85 48,23 39,05    3 
São Pedro do Suaçuí 62,48 66,85 46,9 39,05    3 
S.Sebastião do Maranhão 56,34 62,68 72,12 55,6    3 
Sardoá 66,56 69,62 33,6 29,84    1 
Serra Azul de Minas 64,17 68,09 41,08 34,77    2 
Virginópolis 59,92 67,89 56,61 35,43    1 
Virgolândia 63,14 66,72 44,56 39,52    3 

Fonte: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil 
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O índice de mortalidade até um ano de vida é elevado (>20) em todos os municípios 
da UPGRH. Os municípios São Sebastião do Maranhão, Santa Maria do Suaçuí, Marilac, 
Nacip Raydan, Peçanha, São José da Safira, Jampruca, Campanário e Frei Lagonegro têm um 
valor extremamente elevado para este índice.  Não foi encontrada uma relação causal entre o 
abastecimento com água e o recolhimento de esgoto com estes índices. Como praticamente 
não há tratamento de esgoto, com exceção dos municípios de Periquito e Virginópolis, não é 
possível analisar este fator. 

No Brasil, entre 1990 a 2007 a longevidade passou de 66 para 73 anos, sendo que o 
continente americano possui a maior expectativa de vida, igual a 76 anos em 2007, contra 71 
em 1990. Na DO4, verifica-se que em todos municípios a expectativa de vida é inferior a 70 
anos, com exceção de Divinolândia de Minas, Cuparaque e Paulistas. Nacip Raydan e 
Jampruca têm uma expectativa menor do que 60 anos, um valor muito baixo. Alguns, como 
Frei Lagonegro e Itambacuri tiveram uma alteração muito pequena deste índice entre 1991 e 
2000. 

A citação dos casos de esquistossomose é utilizada para reforçar a necessidade da 
universalização do saneamento. Minas Gerais é o estado com a maior área endêmica de 
esquistossomose do país. (Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde. Sistema 
Nacional de Vigilância em Saúde Relatório de Situação. 2005). Por ser endêmica no vale do 
rio Doce, não é passível de notificação obrigatória junto às Secretarias Estaduais da Saúde. O 
índice médio da DO4 é o maior da bacia do rio Doce. 

Em 2008, de janeiro a agosto, Minas Gerais respondeu por 57% dos casos da doença 
em todo o Brasil. 

As ações de saneamento ambiental são reconhecidas como as de maior eficácia para 
as modificações de caráter permanente das condições de transmissão da esquistossomose e 
incluem: coleta e tratamento de dejetos, abastecimento de água potável, instalações 
hidráulicas e sanitárias, aterros para eliminação de coleções hídricas que sejam criadouros de 
moluscos, drenagens, limpeza e retificação de margens de córregos e canais, construções de 
pequenas pontes, etc. Ministério da Saúde, Guia de Vigilância Epidemiológica, 2005). 
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2.5. Situação Atual dos Recursos Hídricos na UPGRH DO4 

2.5.1. Disponibilidade Hídrica 

As informações hidrológicas são compiladas a partir dos registros das estações 
apresentadas no Quadro 17. 

 

Quadro 17 – Sub-bacias e estações fluviométricas de referência usadas para estimativa 
de disponibilidade hídrica superficial – UPGRH DO4 

Sub-bacia/Rio Área de Drenagem 
(km²) 

Estação Fluviométrica de Referência 
Código Nome 

rio Corrente Grande 2.478,20 56.846.000 Porto Santa Rita 
rio Suaçuí Pequeno 1.719,39 56.846.900 Fazenda Bretz - Montante 
rio Suaçuí Grande 12.412,99 56.891.900 Vila Matias - Montante 
Incremental D04 4.944,75  Gov. Valadares, Tumiritinga e Resplendor 

 
No que tange à disponibilidade hídrica superficial da UPGRH DO4, os rios que a 

compõem apresentam distintas vazões médias de longo termo (QMLT), conforme demonstra o 
Quadro 18. 

 

Quadro 18 – Disponibilidade hídrica superficial 

Sub-bacia 
Vazão Específica 

(L/s/km²) Vazão (m³/s) 

qMLT q95 q7,10 QMLT Q95 Q7,10 
rio Corrente Grande 13,80 5,07 3,79 34,10 12,60 9,40 
rio Suaçuí Pequeno 10,00 4,10 3,05 17,20 7,05 5,25 
rio Suaçuí Grande 8,32 2,34 1,64 103,40 29,10 20,40 
Incremental D04 13,23 5,09 3,91       

 
Há uma variabilidade significativa entre a Qmlp e a Q95 ou a Q 7,10 nas sub-bacias do 

Suaçuí Grande e do Corrente Grande, indicando uma dificuldade na gestão dos recursos 
hídricos, uma vez que a outorga é relacionada com as vazões mínimas. O Suaçuí Grande tem 
uma baixa vazão especifica o que pode estar relacionado a fatores de solo, geologia ou, mais 
dificilmente, a uma variação climática localizada.  

Existe uma sazonalidade bastante marcante entre o período de inverno (menos 
chuvoso) e verão (mais chuvoso), o que se reflete nas vazões observadas. As maiores vazões 
médias ocorrem a partir do mês de novembro, atingindo o pico no mês de janeiro em todas as 
sub-bacias que compõem a UPGRH DO4: 56 m³/s no rio Corrente Grande (Figura 20), 27,4 
m³/s no rio Suaçuí Pequeno (Figura 21) e 201,2 m³/s no rio Suaçuí Grande (Figura 22). 
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Figura 20 – Vazões médias mensais da sub-bacia do rio Corrente Grande 
 
 

Figura 21 – Vazões médias mensais da sub-bacia do rio Suaçuí Pequeno 
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Figura 22 – Vazões médias mensais da sub-bacia do rio Suaçuí Grande 
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média anual. As Figura 23, Figura 24 e Figura 25 mostram a variação das vazões ao longo dos 
últimos 40 anos nas sub-bacias dos rios Corrente Grande, Suaçuí Pequeno e Suaçuí Grande.  

Assim como noutros anos, o ano de 1979 registrou picos de vazão que superaram em 
100% as vazões médias registradas nos três rios. Usualmente, estes picos estão associados à 
ocorrência de cheias. 
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Figura 23 – Vazões médias anuais da sub-bacia do rio Corrente Grande 

Figura 24 – Vazões médias anuais da sub-bacia do rio Suaçuí Pequeno 
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Figura 25 – Vazões médias anuais da sub-bacia do rio Suaçuí Grande 

 

Há aproveitamentos hidrelétricos implantados e outorgados na UPGRH DO4, 
conforme o Quadro 19 e Figura 26. 

 

Quadro 19 – Usinas Hidrelétricas e PCHs na UPGRH DO4 
Tipo Usina Rio Município Situação Concessão Potênci

a (MW)
PCH Barra da Paciência Corrente Grande Açucena Outorga Eletroriver S/A 22,0 
PCH Corrente Grande Corrente Grande Açucena Outorga Eletroriver S/A 14,0 
PCH Fortuna II Corrente Grande Guanhães Outorga Guanhães Energia S/A 9,0 
UHE Aimorés Doce Aimorés Em Operação CEMIG Geração e Transmissão S/A 330,0 
PCH Poquim Poquim Itambacuri  Em Operação CEMIG Geração e Transmissão S/A 1,4 
PCH Paiol Suaçuí Grande Frei Inocêncio Outorga Consita Ltda 28,0 
PCH Cachoeira Grande Suaçuí Grande Nacip Raydan  Outorga Consita Ltda 20,0 
PCH Santa Cruz Suaçuí Grande Sta Maria do Suaçuí Outorga Consita Ltda 14,0 
PCH Tronqueiras Tronqueiras Coroaci - Em Operação CEMIG Geração e Transmissão S/A 8,5 
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Figura 26 – Hidrelétricas e PCH’s na UPGRH DO4 
 

De acordo com a ANEEL, (Resolução Homologatória Nº 906, de 4 de novembro de 
2009), o volume útil do reservatório da UHE Baguari e de 6,65 hm³ e o da UHE Aimorés é de 
12,14 hm³.  

Em relação às outorgas, foi analisado o banco de dados do IGAM. Os processos 
relacionados com os recursos hídricos superficiais apresentam o domínio de processos 
relacionados à transposição de corpos d’água, o que não se constitui num uso propriamente 
dito. 

Dos usos consuntivos, o abastecimento público é o que tem maior número de 
processos de outorga, seguido da irrigação e do consumo industrial. Entre os usos não 
consuntivos, destaca-se a geração de energia elétrica. 
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Figura 27 – Distribuição dos usos outorgados 
 
Com relação à disponibilidade hídrica subterrânea, a Figura 28 mostra a distribuição 

das vazões específicas dos poços analisados. Observa-se que na DO4 há uma maior vazão 
específica junto às cidades de Conselheiro Pena, Galiléia e Tumiritinga concordante com a 
transição entre o aqüífero xistoso e o granular.  

 

Figura 28 – Distribuição das vazões específicas dos poços tubulares 
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Figura 29 – Localização das estações fluviométricas da UPGRH DO4 
 

Com relação à disponibilidade hídrica subterrânea, o Quadro 20 demonstra a situação 
atual da explotação de água subterrânea por tipo de aqüífero na UPGRH DO4, retratando a 
situação da disponibilidade hídrica subterrânea da unidade. 

 
Quadro 20 – Reservas explotáveis na UPGRH DO4 

Aqüífero 
Área Reserva Reguladora Total Reservas Reguladoras Recursos Explotáveis
Km2 (m3/ano) (m3/ano) (m3/ano) 

Granular 1.077 
1,52 x 109 

76 x 106 22,8 x 106 
Fissurado 20.478 1.440 x106 433 x 106 

 
O Censo Agropecuário de 2006 apresenta a utilização da água subterrânea no meio 

rural (Quadro 21). 
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Governador Valadares sofre com inundações periódicas, em períodos de precipitações 
intensas ou prolongadas, como já ocorreu em períodos recentes. Tanto os Planos Municipais 
de Saneamento quanto as iniciativas de planejamento constantes no Plano de Convivência 
com as Cheias podem dotar as cidades de instrumentos para atenuar os danos com as cheias. 

Neste ponto, há que se considerar que na Unidade o Plano de Ação correspondente se 
vale de iniciativas governamentais que impulsionam as iniciativas propostas para um 
ambiente de plena realização, como o programa de eliminação de lixões, e, Minas Gerais. 
Cabe ao CBH, neste momento, secundar estas iniciativas, incorporando-as aos esforços já 
existentes na região. 

Os resultados das ações de saneamento nas cidades, caso bem conduzidas, 
apresentam resultados imediatos, diminuindo sobremaneira a contaminação por coliformes e 
DBO sobre os rios e cursos d’água próximos às cidades da bacia. 

O controle do aporte de sedimentos e contaminantes associados, oriundos das 
atividades agrícolas, entretanto, costuma apresentar resultados somente a longo prazo, em 
função da ampla área de origem e da dificuldade de se implantar práticas conservacionistas 
baratas e eficientes no meio rural. Usualmente, os resultados são mais eficientes quando 
tomados como integrantes de um processo de gestão de micro-bacias. Neste caso, haveria a 
conjugação de esforços no sentido de se diminuir o processo de erosão do solo, associado à 
recuperação de nascentes, áreas de preservação permanente e mesmo, em determinados casos, 
implantação de Unidades de Conservação. O efeito, neste caso, da melhoria da qualidade 
ambiental da micro-bacia, se daria não só sobre a qualidade da água, como também sobre o 
aumento da vazão regularizada, diminuindo os efeitos da sazonalidade dos recursos hídricos. 

Assim, pelo exposto acima, percebe-se que a UPGRH DO4, deve, neste primeiro 
momento, fazer frente a alguns desafios claramente definidos em uma escala de tempo sobre o 
qual o horizonte do Plano se detém. Inicialmente, é preciso resolver as questões de 
saneamento da bacia, para o qual existem soluções tecnológicas viáveis e plenamente 
difundidas na região. 

Concomitantemente, mas com resultados a serem observados a longo prazo, é 
necessário desenvolver ações demonstrativas de recuperação de micro-bacias, envolvendo 
recuperação de áreas degradas e a renaturalização, objetivando não só a redução de 
sedimentos e contaminantes, mas também com reflexos sobre a vazão regularizada. 

Também se faz necessário dotar a bacia com instrumentos de planejamento, tais 
como os Planos Municipais de Saneamento, agregando e coordenando as diversas ações 
propostas. 

Não estão listadas no rol de ações acima descritas as iniciativas de outros programas 
do PIRH Doce que, apesar de terem ação específica na Unidade, são de caráter geral e 
abrangente, não podendo, portanto, ser desmembradas em componentes individuais, tais como 
o Programa de Comunicação do Programa de Ações, o Programa de Educação Ambiental e 
o Programa de Treinamento e Capacitação. Esta diferenciação é muito importante para a 
unidade do PIRH Doce, conforme já referido 

Ao final do período de aplicação do PIRH Doce, portanto, o que se deseja para a 
UPGRH, em grandes temas, é: 

• A implantação de todas as estações de tratamento de esgotos, incluindo 
melhorias nas redes coletoras, das sedes urbanas existentes na UPGRH; 
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• A implantação de um sistema de coleta e disposição final de resíduos em 
todos os municípios com sede na UPGRH, acima listados, inclusive com 
unidades de triagem e compostagem; 

• A implantação em todos os municípios com sede na UA de Planos 
Municipais de Saneamento, abordando as questões relacionadas ao 
abastecimento da água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e drenagem 
urbana; 

• A organização dos municípios para o enfrentamento da questão das 
enchentes; 

• A consolidação de um processo organizado de renaturalização de bacia, 
adotando princípios de controle da erosão, aumento da infiltração do uso do 
solo e recomposição de áreas de preservação permanente; 

• O adensamento da malha de monitoramento da qualidade da água, de modo a 
verificar as condições ambientais dos recursos hídricos e a efetividade das 
ações adotadas. 
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